
PROJETO DE LEI Nº 03/2019
Data: 30 de janeiro de 2019
Dispõe sobre alterações nas Leis nº 2.894/2018, que Dispõe sobre as Diretrizes para a elaboração da Lei Orçamentária de 2019 e nº 2.911/2018, que Estima a Receita e fixa a Despesa do Município de Sorriso, Estado de Mato Grosso, para o Exercício Financeiro de 2019 e dá outras providências.

Gerson Luiz Bicego, Prefeito Municipal em Exercício de Sorriso, Estado de Mato Grosso, encaminha para deliberação na Câmara Municipal de Sorriso o seguinte Projeto de Lei:

Art. 1º O caput do artigo 15 da Lei nº 2.894, de 09 de novembro de 2018 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 15. Será incluída no projeto da Lei Orçamentária a previsão de recursos decorrentes de operações de crédito e de convênios com outras esferas de Governo.” (NR)

Art. 2º Revogam-se: 

I - Os incisos I, II e III do art. 15, o art. 24 e parágrafo único, art. 25 e os parágrafos 1º e 2º da Lei nº 2.894, de 09 de novembro de 2018 (LDO).

II - O art. 4º, incisos I a V e parágrafo único e art. 5º da Lei nº 2.911, de 11 de dezembro de 2018 (LOA). 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 

                                     GERSON LUIZ BICEGO

                                Prefeito Municipal em Exercício

MENSAGEM Nº 002/2018.

Senhor Presidente, 

Nobres Vereadores e Vereadoras,

Ao cumprimentá-los cordialmente, servimo-nos do presente para encaminhar o Projeto de Lei anexo que Dispõe sobre alterações nas Leis nº 2.894/2018, que Dispõe sobre as Diretrizes para a elaboração da Lei Orçamentária de 2019 e nº 2.911/2018, que Estima a Receita e fixa a Despesa do Município de Sorriso, Estado de Mato Grosso, para o Exercício Financeiro de 2019 e dá outras providências.

A Súmula nº 20 do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso veda a autorização para remanejamento, transposição ou transferência entre dotações orçamentárias na Lei Orçamentária Anual – LOA, por ferir o art. 165, 8º da CF/88, in verbis:

É vedada a autorização para remanejamento, transposição ou transferência de recursos entre dotações orçamentárias na Lei Orçamentária Anual – LOA, por ferir o princípio constitucional da exclusividade, configurando dispositivo estranho à previsão da receita e fixação da despesa no Orçamento (art. 165, § 8º, CF/1988).

É importante destacar que o remanejamento, transposição e transferência de recursos não estão revistas na Lei nº 4.320/1964; no entanto, encontram-se inseridas na Constituição Federal de 1988.

Art. 167. São vedados:

(...)

VI – a transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma categoria de programação para outra ou de um órgão para outro, sem prévia autorização legislativa; 

(...)

Observa-se que o art. 167, VI da CF estabelece que são vedadas as transposições, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma categoria de programação para outra, ou de um órgão para outro, se prévia autorização legislativa.

Com a edição da Súmula 20 do TCE-MT e com o intuito de adequar as nossas Leis de modo que não sejam feitos apontamentos pelo Tribunal de Contas durante as fiscalizações por ele realizadas e ainda obedecer ao estabelecido na Constituição Federal, encaminhamos o Projeto de Lei anexo, para o qual solicitamos a apreciação e aprovação pelos nobres Edis dessa Casa de Leis.

GERSON LUIZ BICEGO

Prefeito Municipal em Exercício

A Sua Excelência o Senhor

CLAUDIO OLIVEIRA

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SORRISO

NESTA.
